
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106895 - MT (2026/0242819-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ISABELE VITORIA DIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  PRISÃO  DOMICILIAR  DO
ART.  318-A  DO  CPP.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME:

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem em habeas corpus e manteve a prisão preventiva decretada em razão da
suposta  prática  dos  crimes  previstos  nos  arts.  33, caput,  e  35,  da  Lei  n.
11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a decisão que converteu o
flagrante  em prisão preventiva está  fundamentada em elementos  concretos,
nos termos do art. 312 do CPP, sem se apoiar na gravidade abstrata do delito; e
(ii)  saber  se  é  cabível  a  substituição  da  custódia  por  prisão  domiciliar  do
art. 318-A do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR:

3. A necessidade da prisão preventiva foi suficientemente fundamentada pelas

instâncias  ordinárias,  tendo sido  destacado,  além da  gravidade  concreta  da

conduta, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prática delitiva, o risco
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concreto de reiteração delitiva, considerando que a paciente possui registros

anteriores relacionados à prática do tráfico de drogas.

4.  Os  elementos  apontados  efetivamente  demonstram  a  potencial
periculosidade da agente e são aptos a justificar a segregação cautelar para
garantia  da ordem pública,  conforme a  orientação do Superior  Tribunal  de
Justiça.

5.  As  medidas  cautelares  do  art.  319 do  CPP  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes, não havendo violação à presunção de não culpabilidade.

6. Condições pessoais favoráveis, por si sós, não afastam a custódia cautelar
quando presentes elementos concretos de periculosidade social e de risco de
reiteração, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP.

7. A substituição por prisão domiciliar do  art. 318-A do CPP é indevida em
situação excepcionalíssima - como no presente caso -,  na qual o tráfico de
drogas  é  exercido  no  ambiente  doméstico,  expondo  criança  a  contexto
criminógeno.

IV. DISPOSITIVO:

8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a decisão que converteu o
flagrante  em prisão preventiva está  fundamentada em elementos  concretos,
nos termos do art. 312 do CPP, sem se apoiar na gravidade abstrata do delito; e
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III. RAZÕES DE DECIDIR:

3. A necessidade da prisão preventiva foi suficientemente fundamentada pelas

instâncias  ordinárias,  tendo sido  destacado,  além da  gravidade  concreta  da
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concreto de reiteração delitiva, considerando que a paciente possui registros

anteriores relacionados à prática do tráfico de drogas.

4.  Os  elementos  apontados  efetivamente  demonstram  a  potencial
periculosidade da agente e são aptos a justificar a segregação cautelar para
garantia  da ordem pública,  conforme a  orientação do Superior  Tribunal  de
Justiça.

5.  As  medidas  cautelares  do  art.  319 do  CPP  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes, não havendo violação à presunção de não culpabilidade.

6. Condições pessoais favoráveis, por si sós, não afastam a custódia cautelar
quando presentes elementos concretos de periculosidade social e de risco de
reiteração, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP.

7. A substituição por prisão domiciliar do  art. 318-A do CPP é indevida em
situação excepcionalíssima - como no presente caso -,  na qual o tráfico de
drogas  é  exercido  no  ambiente  doméstico,  expondo  criança  a  contexto
criminógeno.

IV. DISPOSITIVO:

8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISABELE VITORIA DIAS DA

SILVA contra decisão de minha lavra,  por meio da qual deneguei a ordem de habeas

corpus (fls. 225-232).

Consta que a agravante foi presa em flagrante, e, após, preventivamente, em

razão da suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n.

11.343/2006. 

No writ impetrado perante esta Corte Superior, a parte sustentou a ausência de

fundamentação idônea e dos requisitos necessários para a prisão cautelar da acusada. 

Informou que a custodiada possui condições pessoais favoráveis. 

Defendeu  a  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da

prisão. 

Alegou que a paciente, ora agravante, faz jus à prisão domiciliar, nos termos do

art. 318-A do Código de Processo Penal, por possuir filho menor de 12 (doze) anos de

idade. 

Requereu,  liminarmente  e  no  mérito,  a  revogação  da  prisão  preventiva

decretada, ainda que sejam aplicadas medidas cautelares previstas no art. 319 do Código

de Processo Penal  ou,  subsidiariamente,  pugnou pela substituição da custódia cautelar

pela prisão domiciliar.
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A ordem foi denegada às fls. 225-232.

Irresignada,  nas  razões  do presente  regimental,  a  agravante  replica  as  teses

defensivas  do habeas  corpus,  aduzindo  que  a  decisão  monocrática  deve  ser

reconsiderada; pleiteia a revogação da prisão preventiva ou sua substituição por medidas

cautelares diversas, inclusive prisão domiciliar, por ser mãe de criança menor de idade e

por não haver risco concreto à ordem pública ou à aplicação da lei penal; por fim, invoca,

novamente, o HC coletivo n. 143.641 do Supremo Tribunal Federal e o art. 318 do Código

de Processo Penal.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  que  seja  reconsiderada  a

decisão  monocrática  e,  no  mérito,  revogada  a  prisão  preventiva,  com a  expedição  de

alvará de soltura, ou, subsidiariamente, substituída por prisão domiciliar ou por medidas

cautelares diversas da prisão. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

A  prisão  preventiva,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui  medida

cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à permanência dos

fatos  que  a  justificaram,  e  somente  se  legitima  em situações  em que  a  liberdade  do

indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo art. 312

do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja  fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319 do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Na espécie, destacam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes

trechos do acórdão impugnado (fl. 34; grifamos):
A  prisão  preventiva  é  medida  cautelar  pessoal  excepcional,  que  implica
restrição à liberdade, destinada a garantir a regularidade e a efetividade do
processo penal, nos estritos limites legais. Prevista nos artigos 311 a 316 do
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Código  de  Processo  Penal,  deve  observar  os  princípios  da  presunção  de
inocência, proporcionalidade e excepcionalidade. Conforme os artigos 311 e
312  do  Diploma  Processual  Penal,  só  pode  ser  decretada  quando  houver
prova da materialidade, indícios suficientes de autoria e fundamento idôneo
—  como  a  garantia  da  ordem  pública  ou  econômica,  a  conveniência  da
instrução criminal ou a aplicação da lei penal — respeitadas as condições
restritivas do artigo 313 e a vedação do artigo 314 à fundamentação baseada
unicamente na gravidade abstrata do delito. O decreto prisional encontra se
devidamente fundamentado em elementos concretos extraídos dos autos, não
se limitando à gravidade abstrata do delito, em observância ao disposto no
art. 312 do Código de Processo Penal. Com efeito, o fumus commissi delicti
está evidenciado pelo conjunto probatório inicial, consistente na apreensão de
13 porções de substância análoga à cocaína e 6 porções de maconha, além de
balança de precisão e dinheiro fracionado, circunstâncias que, somadas, são
indicativas  da destinação mercantil  dos  entorpecentes.  Ademais,  a  própria
paciente  confessou  parcialmente  a  prática  delitiva,  admitindo  ter  recebido
substâncias  entorpecentes  para  comercialização  em  sua  residência,  tendo
inclusive realizado vendas anteriores, o que reforça os indícios de autoria, já
delineados pelos demais elementos informativos. No que tange ao periculum
libertatis,  igualmente  se  verifica  sua  presença  de  forma  concreta  e
individualizada.
A decisão impugnada evidenciou elementos concretos aptos a demonstrar o
risco à ordem pública, notadamente a utilização da residência da paciente
como ponto de tráfico, a habitualidade na prática delitiva, a existência de
registros criminais anteriores relacionados ao tráfico de drogas e a atuação
conjunta com terceiro, inclusive com indícios de vinculação a organização
criminosa, circunstâncias que revelam a gravidade concreta da conduta e os
indícios  de  reiteração delitiva,  afastando a  hipótese  de  episódio  isolado e
justificando, assim, a imposição da medida extrema. A jurisprudência é firme
no  sentido  de  que  a  gravidade  concreta  da  conduta,  aliada  à  reiteração
delitiva  e  à  presença  de  elementos  indicativos  de  dedicação  à  atividade
criminosa,  constitui  fundamento  idôneo  para  a  decretação  da  prisão
preventiva.
Nesse sentido:
[...].

Reafirmo que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi  suficientemente

fundamentada  pelas  instâncias  ordinárias,  tendo  sido  destacado,  além  da  gravidade

concreta da conduta, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prática delitiva, o risco

concreto de reiteração delitiva, considerando que a agravante possui registros anteriores

relacionados  à  prática  do  tráfico  de  drogas.  Os  elementos  apontados  efetivamente

demonstram a potencial periculosidade do agente e são aptos a justificar a segregação

cautelar para garantia da ordem pública, conforme a orientação do Superior Tribunal de

Justiça.

Ilustrativamente:
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  NATUREZA,  QUANTIDADE  E
VARIEDADE  DE  ENTORPECENTES.  APETRECHOS  TÍPICOS  DO
COMÉRCIO ILÍCITO. REITERAÇÃO DELITIVA DEMONSTRADA POR ATO
INFRACIONAL  PRETÉRITO.  RISCO  DE  REITERAÇÃO.  MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.
2. A apreensão de significativa quantidade e diversidade de drogas, associada
a apetrechos típicos do tráfico e a quantia em dinheiro, evidencia a prática
organizada e habitual do comércio ilícito.
3. O histórico do acusado, com condenação por ato infracional análogo ao
tráfico  de  drogas,  reforça  o  risco  de  reiteração  delitiva,  legitimando  a
segregação cautelar.
4. Condições pessoais favoráveis não bastam para afastar a prisão preventiva
quando presentes fundamentos concretos de periculosidade.
5.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  insuficientes  para
salvaguardar a ordem pública diante da gravidade dos fatos.
6.  Agravo  regimental  improvido. (AgRg  no  HC  n.  1.025.290/SP,  relator
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2025, DJEN  de
1/10/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se  em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou os fins  do processo penal
(arts. 312 e 315 do CPP).
2. Embora  inquéritos  policiais  e  processos  penais  em  andamento  não
possam servir  para agravar  a  pena-base,  a  teor  da Súmula n.  444 desta
Corte, devem ser ponderados para aferir a existência de periculum libertatis,
como possíveis indicadores de contumácia delitiva.
3. No caso concreto, o réu foi detido em 23 de abril de 2025, sob a imputação
da infração prevista no art. 33, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006,
havendo sido apreendidos 214 pinos de cocaína com peso de 297,50g e 42
buchas  de  maconha  pesando  222g,  além  de  três  radiocomunicadores.  As
instâncias  ordinárias  indicaram a  gravidade  concreta  do  crime,  diante  da
quantidade,  da  variedade  e  da  nocividade  dos  entorpecentes  apreendidos,
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além da participação em esquema de tráfico de drogas altamente organizado
e  estruturado  no  Aglomerado  Cabana  Pai  Tomás,  dominado  por  facção
criminosa  (TCP),  com  divisão  de  tarefas,  uso  de  radiocomunicadores  e
atuação em turnos.
4. As instâncias ordinárias apontaram o risco concreto de reiteração delitiva,
pois o recorrente ostenta anotações pretéritas, por infrações cometidas em sua
adolescência, sem que se olvide da prisão a que foi submetido em 22/10/2021,
ocasião em que foi preso por associação para o tráfico, além de registrar em
sua CAI a imposição de medidas socioeducativas definitivas pelas práticas
anteriores  de  atos  infracionais  análogos  aos  delitos  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.
5. Em razão das circunstâncias referidas, as medidas cautelares alternativas à
prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas
infrações penais, tendo em vista a adequada fundamentação do decisum a quo
que evidencia a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas.
6.  Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 217.242/MG, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2025, DJEN de
15/9/2025; grifamos.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais, na linha do entendimento consolidado da Sexta Turma deste Superior

Tribunal,  a  existência  de  condições  pessoais  favoráveis  não  tem  o  condão  de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de  1/9/2025; RHC n. 210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

No mais, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fls. 35-36; grifamos):
No que concerne ao pleito de substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar, com fundamento nos arts. 318, V, e 318-A do Código de Processo
Penal,  é  certo  que  a  legislação  processual  penal  confere  tratamento
diferenciado à mulher mãe de criança menor de 12 anos, prevendo, em regra,
a substituição da custódia cautelar por prisão domiciliar, desde que ausentes
circunstâncias  excepcionais.  Esse  direito,  contudo,  não  possui  caráter
absoluto.
O  próprio  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  HC  coletivo  nº
143.641/SP, consignou expressamente que a substituição pode ser afastada em
hipóteses excepcionalíssimas, desde que devidamente fundamentadas.
No caso, restou demonstrado que a paciente utilizava a própria residência,
local  onde vive  com sua filha menor,  como ponto de comercialização de
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entorpecentes,  circunstância que,  longe de proteger a criança,  a expõe a
ambiente de risco, vulnerabilidade e potencial influência criminosa.
Nesse sentido:
[...]
Nesse contexto,  a concessão da prisão domiciliar implicaria,  na prática, a
permanência  da  paciente  e,  por  consequência,  das  crianças  no  mesmo
ambiente em que se desenvolvia a atividade ilícita, frustrando a finalidade da
medida cautelar e vulnerando o princípio da proteção integral da criança,
consagrado no  art.  227 da Constituição Federal,  o que afasta a aplicação
automática  do benefício  legal.  Soma-se  a  isso  o  fato  de  que a  criança se
encontra  sob  os  cuidados  da  avó  materna,  sem  demonstração  de
desassistência ou de prejuízo concreto e imediato que justifique a substituição
da prisão preventiva.
Diante desse cenário, evidencia-se a presença de situação excepcional apta a
afastar a incidência dos arts. 318 e 318-A do Código de Processo Penal.

O art. 318-A ao Código de Processo Penal determina que (a) prisão preventiva

imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com

deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que (i) não tenha cometido crime

com violência ou grave ameaça a pessoa; ou (ii) não tenha cometido o crime contra seu

filho ou dependente.

Em acréscimo, destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do

HC  n.  143.641/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  concedeu habeas

corpus  coletivo  a  fim  de  garantir  a  prisão  domiciliar  às  mulheres  presas,  gestantes,

puérperas  e  mães  de  crianças  menores  de  12  (doze)  anos  de  idade  ou  portadoras  de

necessidades  especiais,  excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas  mediante

violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda,  em situações

excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos Juízes que

denegarem o benefício.

Na espécie,  reitero que as instâncias ordinárias consignaram a existência de

situação  excepcionalíssima  apta  a  impedir  a  substituição  da  prisão  preventiva  pela

domiciliar, em consonância à jurisprudência desta Corte, tendo em vista que a acusada

praticava a traficância em sua própria residência.

A propósito:
HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA,  RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  SEGREGAÇÃO
PREVENTIVA.  PEDIDO  DE  REVOGAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  DAS  CONDUTAS  EM  TESE
PRATICADAS. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AGENTE. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA.  PRISÃO DOMICILIAR.  PACIENTE QUE É MÃE DE
DUAS  CRIANÇAS  MENORES  DE  12  ANOS.  NÃO  COMPROVADA  A
INDISPENSABILIDADE DA GENITORA AOS CUIDADOS DOS INFANTES.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DA ORIGEM. INVIABILIDADE. REEXAME
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DE PROVAS. ACUSADA QUE PRATICAVA OS DELITOS DENTRO DA SUA
PRÓPRIA  RESIDÊNCIA  EXPONDO  OS  FILHOS  A  RISCOS.
EXCEPCIONALIDADE  APTA  AO  AFASTAMENTO  DA  PRETENDIDA
BENESSE.  PRECEDENTES.  MEDIDAS  CAUTELARES.  INSUFICIÊNCIA.
PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo
ser  decretadas  ou  mantidas  caso  demonstrada,  com  base  em  elementos
concretos  dos  autos,  a  efetiva  imprescindibilidade  da  restrição  ao  direito
constitucional à liberdade de locomoção, como ocorre no presente writ.
2.  Hipótese  em que  a  prisão  cautelar  está  devidamente  motivada,  para  a
garantia da ordem pública,  ante  a gravidade concreta dos delitos  em tese
praticados,  pois,  de  acordo  com  os  autos,  a  paciente  integrava  suposta
associação  criminosa  voltada  à  prática  de  delitos  patrimoniais  (roubos
majorados).  Ela  era  tida  como  a  responsável  pela  receptação  dos  bens
subtraídos,  vendia  nas  redes  sociais  e,  ainda,  acobertava  em sua  casa  os
autores  dos  roubos  e  os  adolescentes  infratores,  o  que  evidencia  a
periculosidade  da  imputada  e  a  necessidade  da  manutenção  da  prisão.
Precedentes.
3. A conversão da prisão preventiva em domiciliar, nos termos do art. 318-A
do CPP, exige que o crime não tenha sido cometido com violência ou grave
ameaça à pessoa, além da comprovação da imprescindibilidade da mãe aos
cuidados da criança. As instâncias originárias afastaram essa possibilidade,
de  modo  que  não  há  como  rever  a  referida  conclusão,  por  demandar
inevitável reexame de fatos e provas, inviável em sede de habeas corpus.
4. O Tribunal estadual ressaltou que a paciente praticava os delitos em sua
própria residência,  o  que demonstra que os seus filhos menores estavam
sendo  submetidos  a  inaceitáveis  riscos  o  que,  de  acordo  com  a
jurisprudência desta Corte Superior, configura situação excepcional capaz
de  justificar  a  manutenção  da  prisão  preventiva  e  o  afastamento  da
concessão da prisão domiciliar.
5. Por fim, eventuais condições pessoais favoráveis da paciente não têm o
condão de,  por si  sós,  garantir  a revogação da prisão preventiva.  Há nos
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia preventiva,
não se sendo suficientes as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.
6.  Ordem  denegada.  (HC  n.  960.943/SC,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 06/05/2025, DJEN de 09/05/2025; grifamos).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E POSSE DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. NEGATIVA
DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA
VIA ELEITA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.
NECESSIDADE  DE  GARANTIR  A  ORDEM  PÚBLICA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR.  ART. 318-A DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INAPLICABILIDADE. PRÁTICA
DO  CRIME  NA  RESIDÊNCIA  EM  QUE  VIVIA  COM  OS  FILHOS.
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC
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COLETIVO N. 143.641/SP PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. É inadmissível  o enfrentamento da alegação acerca negativa da autoria
delitiva,  ante  a  necessária  incursão  probatória,  incompatível  com  a  via
estreita do recurso em habeas corpus.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica
a  possibilidade  da  sua  imposição  quando  evidenciado,  de  forma
fundamentada  e  com  base  em  dados  concretos,  o  preenchimento  dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal -
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível  a  aplicação  de  medida  cautelar  diversa,  nos  termos  previstos  no
art. 319 do CPP.
3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade da
agravante,  evidenciadas  pelas  circunstâncias  da  prisão,  em  que  foram
apreendidas  drogas  variadas  em  quantidade  relevante  em  depósito  na
residência da ré - 234,39g de maconha, 584,32g de crack, 7,04g de cocaína,
431,21g de cocaína, 582,7g de maconha - além de 4 aparelhos celulares, 4
balanças de precisão, R$ 157,00 (cento e cinquenta e sete reais) em espécie, 4
munições calibre .38 e 2 rádios comunicadores. Ademais, a prisão também se
justifica  para  evitar  a  reiteração  delitiva,  uma  vez  que  a  agravante  é
reincidente específica, o que demonstra sua renitência na senda delituosa e o
risco ao meio social.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego
lícito,  não  impede  a  decretação  da  prisão  cautelar  quando  devidamente
fundamentada.
5.  São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  alternativas  previstas  no
art.  319 do  CPP,  uma  vez  que  as  circunstâncias  do  delito  evidenciam  a
insuficiência das providências menos graves.
6.  Após  a  publicação  da  Lei  13.769/2018,  que  introduziu  o  art.  318-A  ao
Código  de  Processo  Penal,  a  3ª  Seção  desta  Corte  Superior  manteve  o
entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão domiciliar a
mães  de  crianças  menores  de  12  anos,  quando  constatada,  além  das
exceções  previstas  no dispositivo,  a  inadequação da medida em razão de
situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado pelo
Supremo Tribunal Federal - STF no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/
SP.
7. No caso dos autos, a substituição da custódia preventiva pela domiciliar
foi negada à acusada, tendo em vista a afirmação de que ela, em tese, vinha
praticando o crime em questão na residência em que convivia com os filhos
menores de idade.  Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos,
verifica-se  excepcionalidade  apta  a  revelar  a  inadequação  da  prisão
domiciliar,  considerando  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  que
comprometem  a  segurança  de  seus  filhos  menores,  o  que  justifica  o
afastamento da incidência da benesse.
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8 .  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no RHC n.  210.419/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de
25/04/2025; grifamos).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  PACIENTE  MÃE  DE
CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS.  DELITO  PRATICADO  DENTRO  DA
PRÓPRIA RESIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor
de  12  anos  não  resguarda  o  interesse  do  menor quando  o  tráfico  de
entorpecentes é praticado dentro da própria residência.
4.  Agravo  regimental  desprovido. (AgRg  no  HC  n.  853.611/SP,  relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024).

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.106.895 / MT

Número Registro: 2026/0242819-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10001947220268110039 10085646020268110000 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL 
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : ISABELE VITORIA DIAS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISABELE VITORIA DIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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